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    APRESENTAÇÃO




    Este trabalho é resultado da dissertação apresentada, para obtenção do título de Mestre em Direito, à Universidade Federal de Mato Grosso, perante a Faculdade de Direito, no outrora Programa de Pós-Graduação em Direito Agroambiental, Linha de Pesquisa Direito Internacional do Meio Ambiente, sendo sua segunda publicação.




    Em 2020, o autor verificou a jurisprudência da Corte Internacional de Justiça e não encontrou jurisprudência nova sobre tema, demonstrando a atualidade da discussão, sabedor que a evolução dos temas de direito internacional são mais lentos, dado a complexidade de suas discussões.




    O estudo foi desenvolvido em virtude de uma angústia intelectual nascida nas discussões com os acadêmicos da Disciplina de Direito Internacional Público do Centro Universitário de Várzea Grande - UNIVAG e na perspectiva de contribuir com a discussão sobre jus cogens, dado a sua complexidade e fascínio.




    O jus cogens é um tema importante não só para o desenvolvimento do Direito Internacional Público, que influencia a geopolítica mundial (daí talvez o receio da comunidade internacional com as consequências de sua discussão, por entender que cada Estado tem direito de suscitar a eficácia dele), em cuja perspectiva os estudos foram desenvolvidos, mas também para os Estados, dado a possibilidade de uma norma interna contrariar as normas do sistema internacional, gerando, inclusive, responsabilidade internacional.




    O autor agradece a Deus, aos familiares, ao Professor Dr. Valerio de Oliveira Mazzuoli, orientador deste estudo, em nome do qual também agradece a todos os professores do outrora Programa de Mestrado de Direito Agroambiental. Aliás, registra-se que foi do Professor Dr. Valerio de Oliveira Mazzuoli de quem primeiro ouviu a expressão jus cogens ambiental, em uma das sessões de orientação.




    O autor também agradece aos mestrandos do outrora Programa de Pós-Graduação em Direito Agroambiental pelas discussões e compartilhamento de artigos e livros utilizados na pesquisa desenvolvida e registra o apoio da Fundação de Amparo à pesquisa do Estado de Mato Grosso – FAPEMAT, no desenvolvimento e realização da pesquisa proposta.


  




  

    PREFÁCIO




    Apenas muito recentemente, na segunda metade do século XX, os olhos da sociedade internacional se voltaram para a proteção jurídica do meio ambiente. Tal decorreu da percepção cada vez maior de que a falta de regulação das questões ambientais em nível global acarretaria prejuízos incalculáveis para o planeta. A partir daí, então, as organizações internacionais, em especial as Nações Unidas, deflagraram inúmeras iniciativas, por meio de reuniões periódicas em conferências internacionais, voltadas à proteção e preservação do meio ambiente.




    Toda essa preocupação internacional levou à conclusão de tratados (hard law) e resoluções (soft law) de diversa índole, especialmente em matéria de poluição transfronteiriça, clima e proteção da biodiversidade. Pretendeu-se criar, como não poderia deixar de ser, uma mínima obrigação erga omnes para os Estados de respeitar e proteger o meio ambiente para as presentes e futuras gerações.




    Essa obrigação erga omnes, instituída pelo direito internacional, passou a refletir diretamente no plano do direito interno. De fato, foi a partir da evolução das normas internacionais de proteção do meio ambiente que as ordens internas começaram a versar o tema com maior rigor. Apenas, porém, anos depois das primeiras conferências ambientais internacionais é que os textos constitucionais dos diversos Estados efetivamente consagraram o meio ambiente ecologicamente equilibrado como um direito de todos e essencial à sadia qualidade de vida, tal como fez a Constituição brasileira de 1988 no art. 225, caput, ao dispor que “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”.




    Esse mosaico protetivo – provindo tanto do direito internacional quanto do direito interno – transformou o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado em verdadeiro direito humano. Mesmo assim, ficava ainda a dúvida se se tratava obrigação erga omnes de proteção ou propriamente de um jus cogens. Sabendo que a Corte Internacional de Justiça (Haia) tem preferido não qualificar muitos aspectos da vida internacional como jus cogens, senão apenas como obrigações erga omnes, a doutrina jurídica em geral parece resguardar-se respeitando esse limite, sem avançar numa categorização imperativa relativamente a esse direito.




    O estudo do Professor Silvano Macedo Galvão – consistente na Dissertação de Mestrado que apresentou no Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Direito Agroambiental da UFMT – pretendeu, contudo, ir além, entendendo já se ter elementos para qualificar o direito ao meio ambiente saudável como verdadeiro e inderrogável jus cogens. Me lembro de sua defesa e da opinião da Banca Examinadora (inclusive minha) de que há enorme dificuldade em qualificar determinado direito como jus cogens, comportando sérias dúvidas o enquadramento de questões ainda não definidas pela jurisprudência internacional nessa categoria. Isso não impediu, no entanto, que o Professor Silvano continuasse a acreditar no seu ponto de vista e que defendesse, com coragem, a condição de jus cogens do direito ao meio ambiente saudável.




    Dividida em duas partes, a obra inicia demonstrando a evolução da proteção contemporânea do direito ao meio ambiente saudável, para, num segundo momento, defender a inderrogabilidade da proteção ambiental, tese central do livro. A leitura é agradável e demonstra total clareza na exposição das ideias. Ademais, a divisão cartesiana do texto facilita sobremaneira ao leitor a compreensão de todo o conjunto da obra, tornando o caminho percorrido, não obstante a posição que se tome, um prazeroso aprendizado.




    O livro que o leitor tem em mãos é resultado desse engajamento do seu Autor, um professor estudioso e preparado, sempre colaborativo e, sobretudo, muito ético. De minha parte, só posso desejar sucesso contínuo em sua vida acadêmica, esperando ter o prazer de conhecer novos estudos em breve.




    Cuiabá, 20 de julho de 2020.




    Valerio de Oliveira Mazzuoli




    Pós-Doutor em Ciências Jurídico-Políticas pela Universidade de Lisboa. Doutor summa cum laude em Direito Internacional pela UFRGS. Mestre em Direito pela Unesp, campus de Franca. Professor Adjunto de Direito Internacional e Direitos Humanos da UFMT. Pesquisador do CNPq.


  




  

    INTRODUÇÃO




    O tema jus cogens é fascinante por que não foi positivado sua definição e poucos autores procuram delineá-la, muitas vezes enumerando-as exemplificativamente, sem, todavia, indicar critérios mais precisos para identificá-la, deixando o encargo para uma discussão de caso concreto.




    Por outro lado, existe uma ânsia acadêmica por definições precisas sobre como identificar um jus cogens, principalmente para os iniciantes no curso de direito internacional público e de direito internacional ambiental.




    Pode se considerar - dentre outras - que a grande dificuldade para eficácia das normas internacionais de proteção ambiental é a ausência de critérios para definir um jus cogens, que não foram dados pela Convenção de Viena Sobre Direito dos Tratados. Isto por que a inobservância de um jus cogens provoca a nulidade de um tratado, além da responsabilidade internacional1.




    Os verdadeiros limites do jus cogens, ainda hoje, não se acham esclarecidos e nem mesmo existe consenso sobre sua existência.




    Em outras palavras: se existissem critérios objetivos para definir um jus cogens, haveria mais eficácia e mecanismos para persuadir os Estados reconhecê-lo e obedecê-lo, além de melhorar os níveis de proteção ambiental no âmbito internacional que, enquanto consequência, melhorará os níveis de proteção no âmbito dos direitos internos. Porém, o objeto de estudo se restringe ao âmbito do Direito Internacional, muito embora seja necessário a análise de algumas categorias jurídicas relacionadas ao direito interno, como direitos fundamentais, por ser essencial para o desenvolvimento do tema proposto.




    Afinal, não haveria a discussão se determinada norma é ou não jus cogens, se trata ou não de um direito humano, quando não incluído expressamente em alguma norma internacional, como é o caso direito ao meio ambiente saudável.




    Constata-se a necessidade da existência de critérios materiais e formais para estabelecer um jus cogens, principalmente no que concerne ao direito ao meio ambiente saudável.




    Uma vez demonstrado que se trata de um jus cogens relacionado com direito fundamental, também será reconhecido o principal atributo dessa norma: qual seja a inderrogabilidade.




    Nesse diapasão, procurar-se-á demonstrar que o direito ao meio ambiente saudável, por ser um direito humano por excelência, é um jus cogens, para que haja eficácia dessa norma em relação aos demais Estados que, eventualmente, não fazem parte do tratado ou norma internacional que o instituiu.




    Para tanto, buscar-se-á critérios para o reconhecimento de um jus cogens, em se tratando de norma fundamental de direito humano para atribuir mais proteção jurídica ao meio ambiente diante da mercantilização dos recursos naturais, que é cada vez mais intensa, assegurando-o para as gerações futuras.




    O tema proposto necessita ser desenvolvido para identificar critérios, garantindo mais segurança jurídica àqueles que estão envolvidos com as normas relacionadas com o direito ao meio ambiente saudável, enquanto norma fundamental do direito humano.




    O presente estudo permitirá uma nova forma de discussão da proteção ambiental seja no meio acadêmico, no meio político ou no meio social, especialmente em Mato Grosso que tem três biomas diferentes sem seu território, qual seja o cerrado, o pantanal e Amazônia.




    A discussão trará luzes sobre um tema pouco estudado, embora muito citado, e delineará alguns padrões, mesmo que não seja exaustivo, para compreensão da categoria jurídica jus cogens. Isto por si só facilitará a abordagem do tema nas academias – cursos superiores e pós-graduações, sensibilizando os estudantes para a necessidade de melhorar os níveis de proteção ambiental.




    Além da produção acadêmica, como corolário, o desenvolvimento deste estudo será um instrumento para os profissionais que atuam no Poder Legislativo - políticos e técnicos, e no Poder Executivo - administradores e técnicos, para desenvolverem novas políticas de proteção ambiental ou para melhorarem a eficácia das normas já existentes.




    O desenvolvimento do tema também auxiliará a discussão da proteção ambiental perante o Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso que sempre é procurado para solucionar questões ambientais.




    Neste sentido, corroborando com as demais pesquisas no âmbito do mestrado em Direito Agroambiental, também haverá um fortalecimento do Escritório Modelo Ambiental – EMA que é um projeto desenvolvido pela Faculdade de Direito da Universidade Federal de Mato Grosso – UFMT que produz petições modelos, como de uma ação civil pública ambiental, e as encaminha para os membros do Ministério Público, da Defensoria Pública, etc., para promoverem a defesa do meio ambiente perante o Poder Judiciário.




    Resta evidente que os resultados da pesquisa proposta extrapolarão os limites do Estado de Mato Grosso, comprovando o compromisso da academia mato-grossense na busca da proteção ambiental e dos direitos das futuras gerações, cuja existência depende das ações políticas atuais.




    O desenvolvimento do estudo proposto busca uma valoração ética das discussões sobre temas ambientais, no contexto das mudanças climáticas, pois procura demonstrar, juridicamente, que a proteção ambiental é um tema de primeira grandeza, cuja discussão, no cenário internacional, tem preponderância sobre os demais.




    Já no contexto social, o aprimoramento da discussão sobre jus cogens ambiental capacitará os profissionais da educação quanto aos temas ambientais, assegurando a conscientização das crianças e jovens para o desenvolvimento sustentável, que pressupõe que as condições ambientais sejam asseguradas para as futuras gerações.




    Ademais, atualmente, a discussão da proteção ambiental agrega valor econômico às transações comerciais no comércio internacional, no qual o Estado de Mato Grosso está inserido, dado sua vocação exportadora tanto no agronegócio, como na agroindústria. Isto decorre da preocupação da comunidade internacional em excluir do comércio internacional os fornecedores de produtos que não observam a proteção ambiental em sua cadeia de produção. É o caso típico dos chamados “selos verdes” que valorizam a produção de bens sem degradação ambiental e de empresas que desenvolvem políticas e ações de proteção ambiental.




    Como se não bastasse a contribuição para a proteção ambiental e ao desenvolvimento social e econômico da população mato-grossense, a discussão sobre jus cogens promoverá o avanço na produção científica, pois trata de tema pouco desenvolvido no ambiente acadêmico, cuja realidade não coaduna com a importância do tema.




    A propositura do tema, também firmará e incentivará novas formas de tecnologia, pois é uma mola propulsora para buscar mais proteção ao meio ambiente.




    No desenvolvimento dos estudos procurou-se analisar o direito ao meio ambiente saudável, tendo como premissa ser norma fundamental em vários direitos internos.




    Também se procurou verificar se o direito ao meio ambiente saudável como um direito humano é um jus cogens; avaliar os critérios para definir o direito ao meio ambiente como jus cogens, enquanto norma de direito humano; verificar a impossibilidade de derrogação de uma norma internacional de proteção ambiental, por ser um jus cogens, ainda que por outra norma de mesma natureza jurídica.




    Em síntese, procura-se lançar luzes na existência de um jus cogens ambiental e como restaria caracterizado, pelo menos enquanto construção abstrata e norma pragmática, uma vez que se considera arriscado e inapropriado indicar concretamente quais seriam as ações concretas que feririam o direito ao meio ambiente saudável por serem infinitas as hipóteses, mesmo dentre aquelas estudas no contexto da sociedade de risco por Ulrich Beck e Patrick de Araújo Ayala. Nesse diapasão, é o caso concreto que permitirá a análise da incidência do jus cogens ambiental, inclusive por questões de segurança jurídica.




    Para tanto, o presente estudo tem natureza aplicada, no sentido de buscar solução para um problema específico, qual seja o reconhecimento e aplicação de um jus cogens, que será realizada pelo método dedutivo que é o método proposto pelos racionalistas Descartes, Spinoza e Leibniz que pressupõe que só a razão é capaz de levar ao conhecimento verdadeiro. O raciocínio dedutivo tem o objetivo de explicar o conteúdo das premissas. Por intermédio de uma cadeia de raciocínio em ordem descendente, de análise do geral para o particular, chega a uma conclusão2.




    Trata-se, também, de uma pesquisa qualitativa que segundo Dinalva Melo do Nascimento tem como pressuposto uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, visa descrever a complexidade de certos fenômenos sociais, históricos, antropológicos não captáveis por abordagens quantitativas3. Desta forma, a abordagem do problema não exige métodos e técnicas estatísticas4.




    Aqui torna-se importante ressaltar que as ciências humanas, cuja constituição se dá a partir do séc. XVIII, se inspiraram na metodologia das ciências naturais, buscando a objetividade pelo afastamento sujeito-objeto e buscando a formulação de teorias pelos procedimentos já mencionados. As abordagens qualitativas para as ciências humanas foram formuladas a partir do final do séc. XIX, como resultado das críticas feitas à adoção, pelas ciências humanas, do método das ciências naturais que é apropriado para aquele objeto e não para o homem e para a sociedade5.




    Até aqui se propõe que verdadeira ciência é aquela que põe em cheque o conhecimento testado, ou seja a verdadeira ciência avança, ousa superar o conhecimento aceito como válido até aquele momento, diferentemente do verificacionismo que professa a substituição de hipótese de trabalho caso ela não seja confirmada pela teoria escolhida para dar sustentação à pesquisa6.




    Diante da fundamentação teórica, observa-se que a discussão proposta exige a observação e análise de diversos fatores e em diversas fontes. Pondera-se, também, que trata de uma abordagem qualitativa, por privilegiar um tratamento interpretativo das categorias básicas que se incluem nos objetivos de estudo.




    Para orientar o desenvolvimento da dissertação utilizou-se as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT7 e as instruções do professor orientador nas peculiaridades que não foram postas dentro daquela normatização.




    Primeiramente, através de pesquisa bibliográfica buscou-se a posição dos autores quanto à definição de uma norma fundamental de direito humano e sua inderrogabilidade, bem como sua vinculação ao direito ao meio ambiente saudável.




    Verificou-se a posição da jurisprudência internacional, publicada em sítios eletrônicos, como o da Corte Interamericana de Direitos Humanos, para confirmação de que o direito ao meio ambiente sadio é uma norma fundamental de direito humano e inderrogável, ainda que por via reflexa, bem como a forma de caracterização de um jus cogens.




    Superada esta fase, analisou-se as manifestações dos Estados para o reconhecimento das normas fundamentais de direito humano como um jus cogens, seja escrita ou não. Para tanto, foi objeto de análise os principais tratados de proteção dos direitos humanos e do meio ambiente, como a Declaração Universal dos Direitos do Homem, a Declaração de Estocolmo e os Pactos de 1966 (Pacto Internacional sobre Direitos Políticos e Civis e o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais), a Convenção sobre Mudanças Climáticas, Protocolo de Kioto, etc.




    Nesses instrumentos jurídicos internacionais verificou-se os assuntos abordados e a quantidade de Estados partes e qual sua relação proporcional com a quantidade de Estados existentes na Comunidade Internacional.




    Tudo para identificar critérios para compreensão da expressão “reconhecimento da comunidade internacional dos Estados com um todo”, tal como previsto no art. 53 da Convenção de Viena sobre Direito dos Tratados.




    Para compreensão do tema, realizou-se a divisão em critério material de um jus cogens discutindo-se as matérias dessa norma jurídica e em critério formal de um jus cogens na expectativa de identificar uma quantidade mínima e forma de manifestações de Estados e eventuais procedimentos para reconhecimento de um jus cogens ambiental.




    Para fundamentar as pretensões buscou-se as opiniões daqueles autores referenciais nos temas propostos, qual seja Alfred von Verdross, Antonio Augusto Cançado Trindade, Alexandre Charles Kiss, Dinah Shelton, Flávia Piovesan, Hans Jonas, Ingo Wolfgang Sarlet, Luc Ferri, Klaus Bosselman, Malgosia A. Fitzmaurice, Patrick de Araújo de Ayala, Valerio de Oliveira Mazzuoli, Tim Flannery, Ulrich Becker, dentre outros.




    Também buscou-se artigos em periódicos especializados como European Journal International Law, George Washington International Law, Global Environmental Change, Revista brasileira de políticas internacionais, Revista de Direito Ambiental, Review of European Community and International Environmental Law, The American Journal of Internacional Law, dentre tantos outros, franqueados através do portal PERIÓDICOS da Coordenação de aperfeiçoamento de pessoal de nível superior - CAPES e da Scientific Electronic Library Online - Scielo, na expectativa de identificar as discussões atuais no meio acadêmico.




    Para corroborar a pesquisa foi essencial as inúmeras visitas às homepages da Corte Interamericana e das Nações Unidas, sendo que na primeira se encontrou a mais ampla discussão do tema jus cogens, contudo sem indicação concretas de sua materialização, salvo a vinculação aos direitos fundamentais que também é insuficiente para delinear o tema.




    Portanto, considerando a pesquisa doutrinária e jurisprudencial entende-se que a discussão proposta, quanto à possibilidade do direito ao meio ambiente saudável ser uma norma de direitos humanos, com natureza de um jus cogens, é atual e relevante para a linha de pesquisa de Direito Internacional do Meio Ambiente do Mestrado em Direito Agroambiental oferecido pela Faculdade de Direito da Universidade Federal de Mato Grosso.
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    I. A PROTEÇÃO CONTEMPORÂNEA DO DIREITO HUMANO AO MEIO AMBIENTE SAUDÁVEL




    O presente estudo trata do direito ao meio ambiente saudável que tem sido reconhecido como um direito humano a partir da Declaração de Estocolmo sobre o Meio Ambiente, adotada em 1972, consubstanciado na necessidade de proteção ao meio ambiente.




    A partir da Declaração de Estocolmo, as constituições modernas reconheceram o direito ao meio ambiente como um direito fundamental.




    O Princípio nº 1 da Declaração de Estocolmo estabeleceu ainda uma fundação para a vinculação dos direitos humanos e a proteção ambiental ao declarar que “O homem tem o direito fundamental à liberdade, igualdade e condições adequadas de vida, em um ambiente de qualidade que permita uma vida de dignidade e bem-estar”. A formulação do Princípio 1 não chega a declarar o direito a um ambiente saudável, mas refere-se implicitamente a direitos civis, políticos e econômicos agrupadas sob os títulos de “liberdade, igualdade e condições adequadas de vida”. Em verdade, o meio ambiente saudável é visto como um pré-requisito para o gozo desses direitos8.




    A preocupação com o direito ao meio ambiente saudável tem sido reconhecida como um direito fundamental, o que é um efeito positivo da globalização, especialmente pelo aumento significativo do consumo, que tem promovido uma maior cooperação intergovernamental.




    O meio ambiente não é somente um entorno passivo e inerte, mas um conjunto de bens jurídicos de cada nação, assim como de toda a humanidade, porque trata de uma área que, além das questões sanitárias e de preservação das condições da vida, compreende também aspectos estéticos, culturais ou de inter-relações de efeitos por vezes geograficamente distantes e inclui até o controle sobre recursos naturais que recebem outro tipo de relação jurídica de apropriação humana9.




    No Brasil, o legislador constituinte optou por estabelecer dois objetos de tutela ambiental: um imediato, que é a qualidade do meio ambiente, e outro mediato, que é a saúde, o bem-estar da população, que se vêm sintetizando na expressão qualidade de vida10.




    A proteção ambiental tem grande relevância na questão das mudanças climáticas que está provocando o aumento da temperatura em todo o planeta, em virtude do aumento dos níveis de CO2, que também desencadeia o vapor de água que formam nuvens e tendem a aquecer o planeta11.




    O interesse comum claramente promove os direitos humanos como uma necessidade essencial, que também promoveu a proteção ambiental como uma necessidade essencial, embora em menor grau12.




    Essa inter-relação entre os direitos humanos, os direitos fundamentais e o direito ambiental é essencial, pois o meio ambiente se relaciona com todos os aspectos da vida. Se não houver um ambiente saudável, de nada adiantará um crescimento econômico acelerado, um grande desenvolvimento tecnológico, ou mesmo um extenso rol de direitos assegurados13.




    Os direitos fundamentais à vida, à saúde e à qualidade de vida são fatores determinantes para os objetivos da proteção ambiental. Assim, o meio ambiente só é protegido como consequência da proteção do bem-estar humano14.




    Postas essas considerações, torna-se necessária a análise dos direitos humanos e dos direitos fundamentais para firmar os fundamentos do objeto de estudo.




    § 1º - Construções doutrinárias acerca dos direitos humanos e dos direitos fundamentais




    O final do século XX foi marcado por uma expansão do tema dos direitos humanos na agenda internacional, seja dos Estados ou das Organizações Internacionais15, no âmbito regional ou global.




    Agora o direito das pessoas não tem a proteção somente como base de sustentação, mas também no braço do direito internacional público denominado de direito internacional dos direitos humanos. Essa dupla proteção, nacional e internacional, reforça a interação entres os sistemas, que se dialogam, para melhorar a eficácia do sistema de proteção16.




    Pondera-se que os direitos humanos, produto das ideias iluministas e do Jusnaturalismo desenvolvido na Europa entre os séculos XVII e XVIII, sedimentou-se somente no século XX com a noção de que as soluções das controvérsias aparecidas no mundo pós-moderno só podem ser resolvidas colocando-se o homem em primeiro plano. Na modernidade os conflitos eram solucionados pelo discurso dos direitos adquiridos, na segurança e ordem. Enquanto na pós-modernidade nos direitos qualificados por sua origem e a partir do discurso dos direitos humanos e fundamentais, como forma de proteger os considerados vulneráveis (crianças, idosos, deficientes, trabalhadores, consumidores, etc.)17. É a materialização dos direitos de minoria, delineados nos direitos coletivos como forma de se buscar a igualdade e a justiça social, inclusive no contexto ambiental.




    Recentemente, a grande mola propulsora dos direitos humanos foi a Conferência Mundial de Viena de 1993 que lhe agregou o princípio da universalidade, a indivisibilidade, a interdependência e a inter-relacionariedade, promovendo uma mutação em sua natureza para incluí-lo em todas as discussões econômicas e sociais, superando a fase de marginalidade de outrora. Houve, portanto, uma mudança do centro de gravidade do direito internacional, do Estado aos indivíduos. O Estado Constitucional Humanista passou a se caracterizar pela pluralidade de fontes normativas, com a positivação não só legal, mas constitucional e internacional, dos direitos e garantias fundamentais da pessoa. Tudo isso foi consequência do pós-Segunda Guerra para evitar atos bárbaros e desumanos que ultrajaram a consciência humana18.




    Para sanar as feridas da Segunda Guerra foi criado o Tribunal de Nuremberg que internacionalizou os direitos humanos, consolidando a ideia da necessária limitação da soberania nacional e reconhecendo a proteção dos indivíduos no Direito Internacional19.




    A evolução dos direitos humanos trouxe consigo a necessidade do diálogo das fontes20 para melhorar a eficácia das normas nacionais e internacionais, inclusive para afastar a norma mais restritiva com a incidência do princípio pro homine21, quando a norma nacional for mais favorável deve prevalecer em relação à norma internacional ou vice-versa. Nesse diálogo as fontes dos diversos ramos do direito são interpretadas em uma percepção sistêmica, quando um só ramo do direito não tem a solução de um problema proposto ou quando se complementam.




    As barreiras da soberania foram superadas pela essência que é intrínseca aos direitos humanos de proteger toda a humanidade, independente de quaisquer restrições de ordem econômica, social, cultural, religiosa e de gêneros. Essa mitigação da soberania decorreu do principal objetivo dos direitos humanos, qual seja evitar novas barbáries como aquelas registradas na Segunda Guerra. Embora o massacre de Ruanda22 tenha questionado a eficiência do sistema internacional dos direitos humanos, as respostas da sociedade e dos Estados firmaram o desenvolvimento dos direitos humanos.




    No aspecto internacional, o massacre de Ruanda teve consequência na aceleração da criação do Tribunal Internacional Penal que tem jurisdição mundial e pode decidir em casos com viés ambiental, como sói acontecer nas hipóteses de crimes contra humanidade através de armas químicas e biológicas.




    No aspecto interno, Ruanda, enquanto Estado e sociedade organizada, quebrou o paradigma de se punir tão somente os principais líderes das ações bárbaras, como aconteceu em Nuremberg e no caso da ex-Iuguslávia nos Balcãs. A sociedade local percebeu a necessidade de punir a todos os envolvidos, inclusive chamando-os para se apresentarem espontaneamente. Para surpresa da sociedade local e internacional, mais de um milhão de pessoas se apresentaram para serem julgadas pela participação no massacre23. Isto por si só demonstra a eficácia social das normas de direitos humanos.




    As falhas ou omissões das instituições nacionais na tarefa de proteção dos direitos humanos geraram a necessidade de uma ação internacional mais eficaz para a proteção dos direitos humanos, impulsionando o processo de internacionalização desses direitos, culminando na criação da sistemática normativa de proteção internacional24.




    Os direitos humanos também trouxeram um novo paradigma, qual seja a limitação da vontade do Estado no contexto nacional e internacional, dado a renúncia à noção clássica de soberania para proteger o ser humano. Firmou-se um padrão mínimo de proteção ao ser humano, cujas normas são consideradas obrigações erga omnes25-26.




    Os direitos humanos moldaram a sociedade e a ordem jurídica internacional nos últimos anos, trazendo-lhes padrões comportamentais outrora inimagináveis.




    A – Características dos direitos humanos




    Para a perfeita compreensão da eficácia das normas de direitos humanos torna-se importante algumas ponderações de suas características, quanto à sua titularidade e natureza, a partir da lição de Valerio de Oliveira Mazzuoli27, também ensinada por Antonio Herman Benjamin28.




    A primeira característica é a historicidade, uma vez que os direitos humanos estão se construindo ao longo do tempo, cujas gerações ou dimensões vêm se somando. Trata-se de normas que tem a progressividade em sua essência.




    A universalidade é uma característica que trata os direitos assegurados a todas às pessoas indistintamente em todo o mundo, independentemente de quaisquer restrições sociais, sexo, raça, econômicas, religiosas, nacionalidade, etc., tanto no plano interno, quanto no plano internacional, em quaisquer situações para afastar os regimes de exceção, ainda que de guerra.




    A essencialidade é a característica dos direitos humanos por tratar de direitos supremos do ser humano relacionada com a prevalência da dignidade da pessoa humana. São normas que estão vinculadas diretamente com a vida, a saúde, ao bem estar da pessoa e à sua integridade moral que atraem para si a necessidade de observância, inclusive nos processos de criação de novas normas nacionais e internacionais. São, portanto, normas principiológicas que podem fulminar quaisquer outra norma anterior ou posterior, em que pese a resistência quanto à irretroatividade das normas internacionais que, aliás, foram superadas no Tribunal de Nuremberg quando utilizou-se o direito posterior ao fato para julgar os envolvidos com as atrocidades nazistas.




    A essencialidade denota que o ser humano tem o mínimo para assegurar sua existência. É a fórmula para diferenciar o ser humano dos demais seres vivos e dos objetos. Trata-se de uma característica que independe do momento histórico e econômico em que a humanidade estiver vivendo. Não se trata de um mero favor político.




    A essencialidade do conteúdo de uma norma de direito humano comprova a existência de um núcleo intangível das normas de direitos humanos que está intimamente interligado com a proposta de um jus cogens ambiental, comprovando a existência de uma ordem pública internacional.




    A irrenunciabilidade é a característica das normas de direitos humanos que estabelece que a sua incidência independe da manifestação individual da pessoa humana e por que nada justifica ou convalida a sua violação ao longo do tempo. Isto decorre do seu próprio status de norma superior.




    Os direitos humanos também são inalienáveis, uma vez que não podem ser transferidos ou cedidos, onerosamente ou gratuitamente, ainda que com o consentimento, sendo indisponíveis e inegociáveis, como restou reconhecido nas normas internacionais que regulamentam a exportação e importação de resíduos perigosos, qual seja a Convenção de Basiléia.




    Outra característica dos direitos humanos é a inexauribilidade, pois admite o reconhecimento de novos direitos a qualquer tempo, cuja característica está interligada, especificamente, com a historicidade. É a característica que assegura a evolução da proteção dos direitos humanos, que sempre será um rol exemplificativo e ilimitado.




    Pela imprescritibilidade as normas de direitos humanos são exigíveis a qualquer tempo, pois não se perdem no tempo e não qualquer restrição temporal para sua incidência.




    A irrevogabilidade é uma característica das normas de direitos humanos que decorre do princípio da vedação do retrocesso, fixa que aos direitos humanos devem ser acrescido sempre algo novo, não podendo o Estado proteger menos do que fazia anteriormente. Ou seja, os Estados estão proibidos de retroceder em matéria de direitos humanos.




    Nesse aspecto, vários tratados de direitos humanos já possuem cláusulas que dispõe no sentido de que suas normas não podem ser interpretadas no sentido de limitar o gozo e exercício de qualquer direito ou liberdade que possam ser reconhecidos em virtude de leis de qualquer Estado-partes ou em virtude de Convenções, como faz a Convenção Americana de Direitos Humanos29.




    Em síntese, isto pressupõe, por exemplo, que o indivíduo não pode dispor da sua própria vida, saúde e bem estar, como seria numa hipótese de venda de órgãos ou, especificamente em matéria ambiental, de não observar os padrões de proteção ambiental, por ferir praticamente todas as características das normas de direito humano. Mantida as proporções, também significa que o Estado não pode infringir as normas de direitos humanos relacionadas com a vida, saúde e bem estar das pessoas, cuja realidade está intimamente ligada ao direito do meio ambiente saudável.




    A Convenção de Viena de 1993 acrescentou a característica de indivisibilidade, uma vez que os direitos humanos se cumulam e se fortalecem ao longo do tempo; a de interdependência, pois os direitos humanos se relacionam com os aspectos sociais e econômicos, inclusive com a democracia; e a de inter-relacionariedade por que o sistema global de proteção dos direitos humanos se relaciona com os sistemas regionais de proteção de direitos humanos para melhorar a eficácia de suas normas30.




    Pela interdependência restou consagrado que somente a efetividade dos direitos humanos civis, políticos, sociais, culturais e econômicos, enquanto um conjunto de direitos essenciais, garante a existência humana. A ineficácia de somente uma dessas categorias de direitos humanos impede o gozo da vida humana com dignidade. É o mínimo existencial.




    É importante destacar que somente se concebe a promoção e proteção dos direitos humanos a partir de uma concepção integral, abrangendo todos em conjunto (os direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais). A visão fragmentada dos direitos humanos leva inevitavelmente à distorções e posterga a realização dos direitos econômicos e sociais para um amanhã indefinido31.




    Observa-se que essas características demonstram que as normas de direitos humanos são diferenciadas em relação às demais normas.




    1. Direitos humanos como padrão de proteção universal




    Os direitos humanos surgiram como uma resposta aos excessos do regime absolutista para tentar impor controle e limites à atuação abusiva do Estado. Daí o primado ao valor da liberdade, com a supremacia dos direitos civis e políticos e a ausência de qualquer outro direito social e cultural32. Já os direitos humanos de segunda e terceira geração também surgiram como uma resposta à omissão do Estado em relação ao desenvolvimento econômico e ao desrespeito para com o bem estar humano e a indiferença em relação às pessoas e, inclusive, em relação ao meio ambiente. Tanto é verdade, que se fala em direitos de fraternidade, na perspectiva de um preocupar-se com o outro.




    A partir da Declaração Universal dos Direitos Humanos, existem quatro instrumentos centrais de proteção dos direitos humanos no âmbito das Nações Unidas, quais sejam os dois Pactos de Direitos Humanos de 1966 (Pacto Internacional sobre Direitos Políticos e Civis e o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais), as Convenções sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial e contra a Mulher e a Convenção contra a Tortura e a Convenção sobre os Direitos da Criança. Esses instrumentos procuram criar padrões universais de direitos humanos, a despeito do grande questionamento de sua eficácia no contexto atual.




    A primeira Conferência Mundial de Direitos Humanos (Teerã, 1968) representou a passagem da fase de elaboração dos primeiros instrumentos internacionais de direitos humanos à fase de implementação. Enquanto a segunda Conferência Mundial de Direitos Humanos (Viena, 1993) procedeu a uma reavaliação global da aplicação de tais instrumentos e passou à fase de consolidação e aperfeiçoamento da proteção internacional dos direitos humanos33.




    Sobre as discussões de direitos humanos, é importante destacar que na Conferência de Viena teve a participação de 171 países membros da ONU e um total de 813 organizações não-governamentais – ONG’s que participaram como observadoras e outras 2 mil organizaram um fórum paralelo. Na Conferência de Direitos Humanos de Teerã somente 53 ONG’s tinham status consultivo e quatro participaram do comitê preparatório. Em Viena, em 1993, havia 248 ONG’s com status consultivo e 593 participantes34.




    Esses dados demonstram uma preocupação global com os direitos humanos, não só dos Estados, mas também da sociedade organizada. Também demonstram a disseminação global da busca de um padrão, ainda que mínimo, para os direitos humanos, seja para países ocidentais ou orientais, mesmo diante das resistências de alguns países sobre os direitos humanos por ferir suas culturas nacionais.




    Os direitos humanos, como valores ocidentais, foram concebidos sob a ótica individualista liberal e serviram de base para o desenvolvimento capitalista. Nesse contexto, a natureza sempre foi vista como um instrumental necessário para alcançar ganhos materiais35. Essa concepção levou à exploração exacerbada dos recursos naturais, outrora reconhecidos como infinitos. Porém, constatou-se que os recursos naturais são finitos e não se recuperam em velocidade suficiente para atender à sua demanda.




    Os direitos humanos são um conjunto de normas e princípios reconhecidos tanto pelo direito internacional como pelos direitos nacionais, de observância universal e inerentes ao ser humano, tanto de gozo individual ou coletivo, que definem as condições mínimas e necessárias para que o indivíduo possa desenvolver-se, plenamente, no âmbito econômico, social, cultural, político e jurídico, em harmonia com toda a sociedade36.




    Flávia Piovesan ensina que os direitos humanos são frutos de um espaço simbólico de luta e ação social, na busca por dignidade humana, o que compõe um construído axiológico. Os direitos humanos, enquanto reivindicações morais, nascem como direitos naturais universais, desenvolvem-se como direitos positivos particulares em cada Constituição que o incorpora, para encontrarem a plena realização como direitos humanos positivos universais37.




    Os direitos humanos são direitos positivados em tratados ou previstos em costumes internacionais. Ou seja, são aqueles direitos que já ascenderam ao patamar do Direito Internacional Público que podem ser vindicados, indistintamente, por todo cidadão do planeta e em quaisquer condições, bastando ocorrer a violação de um direito reconhecido em tratado internacional do qual seu país seja parte38.




    Os direitos humanos proclamados pelas Nações Unidas e pela União Europeia, bem como os direitos fundamentais das recentes constituições políticas, não se apresentam como outorgados, mas sim como direitos dados e inalienáveis, muitas vezes anteriores e remotos, quase sempre fundamentado nas relações naturais39.




    Os direitos humanos são reconhecidos internacionalmente ao ser humano considerado em si, mas sem qualquer vinculação estatal, às vezes vinculados em cartas de intenções40.




    Paradoxalmente, o Direito Internacional, feito pelos Estados e para os Estados, começou a tratar da proteção internacional dos direitos humanos contra o próprio Estado, único responsável reconhecido juridicamente, querendo significar esse novo elemento uma mudança qualitativa para a sociedade internacional, uma vez que o direito das gentes não mais se cingiria aos interesses nacionais particulares, passando a dizer respeito também aos direitos dos indivíduos no contexto jurídico internacional41. É que o Estado é o grande responsável para garantir e promover os direitos humanos, mais ainda o direito ao meio ambiente saudável.




    Em que pese os Estados serem os responsáveis pela proteção dos direitos humanos, são as Nações Unidas, por força do artigo 55 da sua Carta Constitutiva, a grande propulsora e protetora da sua observância universal. As Nações Unidas têm a legitimidade para verificar e exigir o cumprimento das normas de direitos humanos, embora haja uma grande dificuldade de sua plena implementação na atual conjuntura política e jurídica.




    No entanto, por ser uma categoria jurídica recente, considerando que a Declaração Universal dos Direitos Humanos é de 1948, e a despeito de sua estrutura atual que clama por uma reestruturação, as Nações Unidas conseguiram um avanço extraordinário do rol das normas de direitos humanos e de sua implementação.




    Essa realidade é comprovada com a aceitação da Declaração Universal dos Direitos Humanos como um costume do Direito Internacional, vinculando a todos os Estados42, que fundamenta decisões de tribunais internacionais e influenciou os ordenamentos jurídicos da maioria dos Estados modernos. Mesmos os Estados recalcitrantes admitem direitos individuais, sociais e culturais, ainda que com interpretações restritivas, que não são aceitas pelos demais Estados.




    Os tratados de direitos humanos incorporam obrigações de caráter objetivo, voltados à salvaguarda dos direitos dos seres humanos e não dos Estados, com base em um interesse público superior ou de uma ordem pública (ordre public)43, cuja característica também é inerente ao jus cogens.




    O desenvolvimento da sociedade internacional permitiu o surgimento dos direitos humanos como forma de criar um padrão universal de valores e restabelecer a pessoa humana como centro das obrigações internacionais. Consequentemente, os direitos humanos são uma forma de assegurar a convivência das pessoas de forma organizada. É decorrente da sociabilidade do ser humano que desde os primórdios da humanidade sempre procurou viver em comunidades.




    Entre 1947 e 1966 as Nações Unidas esteve preocupada com a redação de normas e promoção de valores. Após 1967, passou a atuar na fiscalização e em iniciativas para a proteção dos direitos humanos, por meio de investigações promovidas pela Comissão dos Direitos Humanos e através de diversos comitês estabelecidos pelos Pactos internacionais. Essa atuação foi relevante para o fim do regime do apartheid da África do Sul, para as investigações sobre desaparecidos políticos na América Latina, entre outros casos44.




    Em que pese a evolução da positivação dos direitos humanos nos instrumentos internacionais, a grande dificuldade tem sido sua eficácia diante da leniência de observá-los e a ausência de um sistema que possa assegurar o cumprimento dos tratados internacionais. Nesse aspecto, tem se discutido o papel das Nações Unidas, inclusive com a possibilidade de criação de um corpo militar que possa agir em qualquer lugar do mundo, cuja proposição ocorreu após o massacre de Ruanda.




    Também é possível detectar uma inter-relação entre a proteção dos direitos humanos e a proteção ambiental nos instrumentos internacionais de direitos humanos, como se verá detalhadamente em item próprio.




    A preocupação com a proteção dos direitos humanos é subjacente aos instrumentos de direito ambiental na medida em que a proteção do meio-ambiente beneficia a todos os seres humanos e à humanidade45.




    Em virtude de seus efeitos transfronteiriços, o direito humano ao meio ambiente saudável surge com uma vocação global, inclusive como forma de assegurar o direito à vida, o direito à saúde e o direito ao bem-estar. É que as consequências dos danos ambientais não respeitam barreiras geográficas e nem da geopolítica, principalmente em decorrência da interdependência do ecossistema de toda a Terra.




    2. Direitos fundamentais e suas espécies




    Para a perfeita compreensão da discussão proposta também se torna necessária uma análise sobre os direitos fundamentais na perspectiva de eficácia de um jus cogens ambiental.




    Definem-se os direitos fundamentais como os que, em dado momento histórico, fundados no reconhecimento da dignidade da pessoa humana, asseguram a cada homem as garantias de liberdade, igualdade, solidariedade, cidadania e justiça. Também podem ser aqueles direitos inerentes ao ser humano, reconhecidos e garantidos pelo ordenamento jurídico de um Estado46.




    Robert Alexy considera como normas de direito fundamental somente aquelas normas que são expressas diretamente por enunciados na constituição. Os direitos fundamentais são identificados com base em um critério formal, segundo a forma de sua positivação: estarem inseridos na constituição47.




    A proteção de determinados direitos subjetivos do homem é designada sob diversas formas, tais como direitos fundamentais, direitos dos homens, direitos humanos, direitos humanos fundamentais, dentre tantas outras denominações. No entanto, direitos humanos e direitos fundamentais não se confundem. Os direitos humanos fundamentais são aqueles direitos do ser humano reconhecido e protegido como tais pela ordem constitucional de um Estado. Tratam-se de normas jurídicas vinculativas protegidas através do controle de constitucionalidade dos dispositivos destes direitos. Estão no vértice de um determinado sistema jurídico48.




    Embora muitos dos direitos reconhecidos internacionalmente sejam contemplados por algumas constituições, não existe vinculação entre os direitos fundamentais e os direitos humanos reconhecidos em diversos instrumentos internacionais. A proteção nacional pode ser maior do que aquela do sistema internacional de proteção dos direitos humanos. No entanto a previsão constitucional dos direitos fundamentais assegura sua maior efetivação49.




    Os direitos fundamentais também são uma nova cultura política que atua sobre o processo de formação e implementação das decisões políticas. Os direitos fundamentais, nesse aspecto, são pontos decisivos para uma descentralização da política com efeitos amplificadores de longo prazo, uma vez que permite a participação do cidadão na formação das políticas de Estado e de Governo. É que a fomentação dos direitos fundamentais provocou a criação de grupos de iniciativa que passaram a ser denominados de movimentos sociais que favorecem a percepção dos interesses que representa (proteção do meio ambiente, movimento contra a energia atômica, proteção da privacidade, etc.). Revela-se então os efeitos amplificadores dos direitos fundamentais que podem ser fruídos sucessivamente e construídos de modo a reforçarem-se mutuamente, fortalecendo o poder de resistência das bases e das instâncias subalternas em face das intervenções indesejadas do Estado50.




    Pelo seu conteúdo, constata-se que os direitos fundamentais são uma das principais formas de se assegurar a dignidade da pessoa humana, assegurando-lhes um mínimo existencial, por expressarem valores socialmente consagrados pela e para a comunidade de pessoas humanas51.




    Os direitos fundamentais são garantias de proteção de determinados complexos de ações, organizações e matérias individuais e sociais, substancialmente conformadas através de reconhecimento constitucional52.




    Para a efetividade dos direitos fundamentais é preciso que a sociedade, na qual eles são reconhecidos, se organize sob a forma de Estado de Direito; é preciso que tais direitos estejam positivados na Constituição do respectivo Estado ou que sejam, ao menos, constitucionalizáveis; é preciso que tais direitos sejam realmente considerados essenciais à existência à humana e ao conteúdo dos demais direitos da mesma ordem jurídica positiva; é preciso que o exercício de tais direitos seja acompanhado de garantias jurídicas precisas53.




    Os direitos fundamentais se vinculam ao Estado de Direito por que este aceita a limitação material do poder político que se materializa na proteção e na promoção deles. O Estado de Direito há de preservar a igualdade e ter a consciência ecológica. Enquanto a previsão constitucional dos direitos fundamentais reflete o contexto dinâmico e o legado cultural de uma sociedade fundamentando suas esperanças. Por outro lado, a essencialidade dos direitos fundamentais se relaciona ao fato de serem essenciais à essência humana e aos demais direitos da mesma ordem jurídica, expressando, ainda, a prioridade estatal no momento da definição do destino das receitas orçamentárias. Por fim, os direitos fundamentais exigem a previsão constitucional de garantias fundamentais para assegurar sua efetiva proteção, seja pelo acesso ao Poder Judiciário ou pela previsão de habeas corpus para assegurar o direito de liberdade, por exemplo, como acontece no Brasil54.




    Os deveres de proteção do Estado contemporâneo estão alicerçados no compromisso constitucional assumido pelo ente estatal, por meio do pacto constitucional, no sentido de tutelar e garantir nada menos do que uma vida digna aos seus cidadãos, o que passa pela tarefa de proteger e promover os direitos fundamentais. De acordo com tal premissa, a implantação das liberdades e garantias fundamentais (direito à vida, livre desenvolvimento da personalidade, etc.) pressupõe uma ação positiva (e não apenas negativa) dos poderes públicos, de modo a remover os “obstáculos” de ordem econômica, social e cultural que impeçam o pleno desenvolvimento da pessoa humana. Assim, uma vez que a proteção ambiental é alçada ao status constitucional de direito fundamental (além de tarefa e dever do Estado e da sociedade) e o desfrute da qualidade ambiental passa a ser identificado como elemento indispensável ao pleno desenvolvimento da pessoa humana, qualquer “óbice” que interfira na concretização do direito em questão deve ser afastado pelo Estado (Legislador, Administrador e Judicial), seja tal conduta (ou omissão) oriunda de particulares, seja ela oriunda do próprio Poder Público55.




    Deve-se considerar, também, que aonde não houver respeito pela vida e pela integridade física e moral do ser humano, onde as condições mínimas para uma existência digna não forem asseguradas, onde não houver limitação do poder, enfim, onde a liberdade e a autonomia, a igualdade (em direitos e dignidade), e os direitos fundamentais não forem reconhecidos e minimamente assegurados, não haverá espaço para a dignidade da pessoa humana e esta, por sua vez, será mero objeto de arbítrio e injustiças56.




    As normas de direitos fundamentais desempenham um papel central em um sistema jurídico, pois a partir delas são tomadas decisões sobre a estrutura básica do Estado e da sociedade57. Por serem normas estruturais e dogmáticas, os direitos fundamentais estão intimamente interligados com a dignidade pessoa humana.




    A maioria dos direitos fundamentais individualmente considerados-por uma diferenciada amplitude e intensidade no que diz respeito com a sua conexão com a dignidade da pessoa humana. Os direitos fundamentais têm a dignidade da pessoa humana como premissa e se encontra a seu serviço. No processo histórico do novo desenvolvimento estatal-constitucional dos direitos fundamentais, a construção jurisprudencial ou as novas formulações textuais de direitos fundamentais individualmente considerados atuam como novas atualizações do postulado-base de proteção da dignidade da pessoa humana em face das novas zonas de perigo, por meio de um aperfeiçoamento jusfundamental58.




    Os direitos fundamentais podem ser classificados de forma sintética ou de forma analítica. São exemplos de classificação sintética a diferenciação dos direitos fundamentais em direitos primários e secundários, a diferenciação de direitos fundamentais em direito de defesa e de direitos de prestação, a diferenciação em direitos fundamentais absolutos e direitos fundamentais relativos, assim como a diferenciação dos direitos fundamentais em direitos civis e políticos e direitos econômicos e sociais e culturais. Por fim, a diferenciação dos direitos fundamentais em três distintas gerações ou dimensões é exemplo de classificação analítica59.




    Na classificação analítica, os direitos fundamentais poderão ter seis categorias: os direitos fundamentalíssimos (prerrogativas ligadas à pessoa humana em si mesma considerada), os direitos fundamentais de escolha e os direitos fundamentais de participação (prerrogativas ligadas, diretamente, ao exercício da liberdade humana), os direitos fundamentais de proteção e os direitos fundamentais de prestação (prerrogativas ligadas, indiretamente, ao exercício da liberdade humana) e os direitos fundamentais de congraçamento (prerrogativas para além do exercício das liberdades humanas)60.




    Os direitos fundamentalíssimos estão relacionados à vida, à integridade física, à integridade psíquica, à honra, à imagem e à identidade. São direitos fundamentais de escolha: o direito de propriedade, à privacidade, o direito de ir, vir e permanecer, à liberdade de manifestação de pensamento, à liberdade de credo e de culto. Já os direitos fundamentais de participação são o direito ao voto, à elegibilidade, ao referendo, ao plebiscito e à iniciativa popular, enquanto forma de participação no poder político. Enquanto os direitos de proteção estão relacionados ao salário mínimo, à jornada máxima de trabalho, ao descanso hebdomadário e às férias, como forma de proteger os vulneráveis em uma dimensão horizontal por tratar da relação entre indivíduos. São direitos fundamentais de prestação o direito à educação, o direito à previdência social, à saúde, à moradia e à renda mínima, como forma de assegurar a existência individual e voltada às ações estatais. Finalmente, são direitos fundamentais de congraçamento o direito ambiental natural, o direito ao patrimônio histórico, estético e artístico, o direito ao desenvolvimento e o direito à paz.




    Essa distinção é muito importante para delinear o objeto do estudo, haja vista que nem todo o direito fundamental e nem todos aqueles relacionados às questões ambientais será materializado como um jus cogens, que tem como pressuposto a existência de um direito fundamental.




    B – A evolução dos direitos humanos




    O desenvolvimento dos direitos humanos é considerado como o embrião de uma sociedade civil ou de uma esfera pública global que alteraria profundamente a dinâmica da política mundial e tornaria o sistema internacional muito mais próximo do ideal Kantiano da paz perpétua. O sistema internacional dos direitos humanos teria um papel fundamental, fornecendo legitimidade e estrutura a esse processo61.




    Para alguns estudiosos, o primeiro instrumento a tratar dos direitos humanos seria a Magna Charta Libertatum, firmada em 1215, pelo Rei João Sem Terra, que tratava dos direitos civis clássicos, como o habeas corpus, o devido processo legal e a garantia de propriedade62.




    A criação das Nações Unidas, com suas agências especializadas, demarca o surgimento de uma nova ordem internacional, que instaura um novo modelo de conduta nas relações internacionais, com preocupações que incluem a manutenção da paz e segurança internacional, o desenvolvimento de relações amistosas entre os Estados, a adoção de um padrão internacional de saúde, a proteção do meio ambiente, a criação de uma nova ordem econômica internacional e a proteção internacional dos direitos humanos63.




    Para uma rápida compreensão da evolução histórica dos direitos humanos, passa-se à sua análise considerando suas gerações ou dimensões ao longo do tempo.




    A primeira geração dos direitos humanos nasceu com a Bill of Rights norte-americano de 1792, sucedida pela Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão, em 1789 na França. Elas trataram dos direitos civis e políticos dirigidos para proteger a liberdade, a segurança, a integridade física e moral dos indivíduos64.




    Posteriormente, surgiu a segunda geração dos direitos humanos representada pelos direitos econômicos, sociais e culturais, para assegurar o desenvolvimento do homem em igualdade de condições.




    A primeira incorporação dos direitos humanos a um direito nacional ocorreu pela Constituição do México de 1917, após pela Constituição das Repúblicas Socialistas Soviéticas em 1917 e em 1919 pela Constituição da República de Weimar. Dentre esses direitos, encontram-se os direito à educação, à saúde, ao trabalho, à seguridade social, à associação, à greve e direito à família, dentre outros65.




    A segunda geração de direitos humanos, introduzidas a partir do constitucionalismo social no século XX, enfrentou o problema dos grandes desníveis sociais, trata do direito à igualdade e não mais assegura apenas liberdades formais abstratas, mas liberdades materiais concretas66.




    Após as arbitrariedades da Segunda Guerra Mundial, percebeu-se que existem direitos que estão acima da soberania dos Estados, cuja constatação promoveu a conscientização da necessidade da ampliação da proteção dos direitos humanos para assegurar a dignidade das pessoas.




    Diante dessa nova realidade, surgem os direitos humanos de terceira geração como forma de corrigir as graves injustiças que a humanidade sofreu. Trata-se dos direitos coletivos, pois beneficiam uma coletividade e não só um indivíduo. São chamados de direitos de solidariedade. Outros preferem chamá-los de direito da humanidade por ter objeto jurídico que pertence ao gênero humano, à humanidade, seja por esta geração ou pelas gerações futuras.




    Dentre esses direitos estão o direito ao meio ambiente saudável, o direito ao desenvolvimento, o direito à paz, à livre determinação dos povos, patrimônio comum da humanidade, direito à comunicação e ao supradireito ao desenvolvimento sustentável67. São os chamados direitos de fraternidade. Afinal, somente o respeito mútuo dos indivíduos permite o gozo deles. Não se trata de direito a ser usufruído, exigido e tutelado individualmente. É eminentemente um direito coletivo difuso, dado sua indeterminação.




    Em se tratando de proteção ambiental, pode-se afirmar que a sustentabilidade é um princípio universal de justiça e de direitos humanos que define as funções internas e externas do Estado, protegendo seu próprio meio ambiente e adotando mecanismos internacionais de proteção ambiental, que também está intrinsecamente ligada a justiça social e não somente à ambiental68.



OEBPS/Images/expediente.jpg
ng

DIALE'IIICI\

EDITORA

CONSELHO EDITORIAL

Alexandre Gustavo Melo Franco Bahia
André Luis Vieira El6i

Bruno de Almeida Oliveira

Bruno Camilloto Arantes

Bruno Valverde Chahaira

Cintia Borges Ferreira Leal

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner

Jean George Farias do Nascimento
José Carlos Trinca Zanetti

José Luiz Quadros de Magalhaes
Leonardo Avelar Guimarées

Ligia Barroso Fabri

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos Vinicio Chein Feres
Maria Walkiria de Faro C. G. Cabral
Marilene Gomes Duries

Rafael Alem Mello Ferreira
Rafael Vieira Figueredo Sapucaia
Rayane Aratjo

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Robson Araujo

Rogério Nery

Vitor Amaral Medrado





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
SILVANO MACEDO GALVAO

JUS COGENS AMBIENTAL

INDERROGABILIDADE DO DIREITO HUMANO
AO MEIO AMBIENTE SAUDAVEL

2°EDICAO

a

DIALETIC

EDITORA





OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Copyright © 2020 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2020 by Silvano Macedo Galvio.

Todos os direitos reservados. Nenhuma parte desta edigdo pode ser utilizada ou reproduzida —
em qualquer meio ou forma, seja mecanico ou eletronico,
fotocopia, gravagéo etc. — nem apropriada ou estocada em sistema de
banco de dados, sem a expressa autorizagdo da editora.

Capa: Marcus Patricius Valeriano
Diagramacdo: Julia Sales Luiz de Souza
Conversio para Epub: Cumbuca Studio
Dados Internacionais de Catalogac¢io na Publicacio (CIP)
Bibliotecaria: Mariana Branddo Silva CRB-1/3150

G182j  Galvio, Silvano Macedo.
Jus cogens Ambiental : inderrogabilidade do Direito Humano ao
Meio Ambiente Saudavel / Silvano Macedo Galvao; prefacio Valerio
de Oliveira Mazzuoli. — 1. ed. — Belo Horizonte: Editora Dialética,
2020.
E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-5877-095-4

1. Jus cogens. 2. Direitos Humanos. 3. Meio Ambiente. I. Galvéo,
Silvano Macedo. II. Titulo.

CDD 577
CDU 504.03

DIALETICA

EDITORA
© /editoradialetica

(©) @editoradialetica

www.editoradialetica.com





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
SILVANO MACEDO GALVAO

JUS COGENS AMBIENTAL

INDERROGABILIDADE DO DIREITO HUMANO
AO MEIO AMBIENTE SAUDAVEL

2°EDICAO

00

DIALETICA

EDITORA





